PARECER Nº 577, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 236, DE 2010

 

O Projeto de Lei nº 236, de 2010 foi apresentado pelo Deputado Rui Falcão, pretendendo regulamentar a colocação de placas informativas em todas as obras públicas realizadas no Estado de São Paulo. 

 

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 27ª a 31ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do artigo 31, § 1º do Regimento Interno consolidado. Passo a fazê-lo, na condição de Relator designado. 



O PL 236/2010 determina, em seu artigo 1º, que todas as obras públicas deverão conter dados referentes à data de início e termino, à empresa executora, ao contrato administrativo, seu valor, onde se encontra a íntegra do processo de licitação e como contatar a fiscalização. Tais dados deverão constar de placa, colocada em local visível. O projeto prevê, ainda, a aplicação de multa, em caso de descumprimento. 



A Constituição Federal dispõe, em seu artigo 37, “caput”, que a administração pública deverá de pautar por vários princípios, dentre eles o da publicidade. O projeto sob análise estabelece normas visando ao cumprimento do referido princípio. 

 

Trata-se, pois, de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. Não se encontram óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar.



Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 236, de 2010.

a) Vanderlei Siraque - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 27/10/2010

a) Fernando Capez - Presidente
Afonso Lobato – Fernando Capez – Uebe Rezeck – Antonio Salim Curiati – Vanderlei Siraque


